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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ANULAÇÃO
DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSU-
MO. TÍTULO  DE  CAPITALIZAÇÃO  NÃO
CONTRATADO.  DESCONTO  NA  CONTA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO BANCO.
ABALO  MORAL.  DEVER  DE  INDENIZAR.
QUANTUM INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO  DO
VALOR EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS
DA  RAZOABILIDADE  E  PROPROCIONALI-
DADE. PROVIMENTO DO APELO.

-  O desconto indevido  na conta da autora decorrente
de  título  de  capitalização não contratado,  configura
dano  moral  indenizável,  mormente  por  se  tratar  de
verba de natureza alimentar.

- Na fixação da verba indenizatória, devida a título de
danos  morais,  o  magistrado  deve  se  guiar  pelo
binômio  compensação/punição, com  análise  das
nuances  do  caso,  não  devendo  a  quantia  fixada
caracterizar o enriquecimento sem causa.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
ao  recurso  apelatório,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,
UNÂNIME.
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Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Jossana Carneiro
Lucas desafiando sentença proferida pelo Juiz de Direito da 10ª Vara Cível da
Comarca da Capital,  prolatada nos autos da “Ação de Anulação de Negócio
Jurídico c/c Danos Morais” movida contra o Banco do Brasil S/A.

Na peça inaugural, narrou a autora que, em 25 de fevereiro de
2010, adquiriu um título de capitalização Ourocap nº 041046-2, com prazo de
vigência de sessenta meses, no valor de R$ 100,00 (cem reais) mensais.

Afirmou ter recebido um telefonema do gerente do promovido
informando  que,  se  autorizasse,  poderia  participar  gratuitamente  de  mais
sorteios, tendo, na oportunidade, concordado. Após alguns dias, recebeu uma
correspondência do apelado onde noticiava a aquisição de um novo título de
capitalização,  Ourocap prêmio nº  364659-9,  no  valor  de R$ 1.000,00 (mil
reais), quantia esta que foi indevidamente retirada do outro título. 

Requereu, ao fim, a anulação do referido negócio jurídico e a
condenação  do  promovido  ao  pagamento  de  indenização  pelo  dano  moral
sofrido. 

Ao seu tempo,  a  parte  demandada ofereceu contestação (fls.
25/45),  arguindo,  preliminarmente,  falta  de  interesse  de  agir.  No  mérito,
defendeu,  em  suma,  que  a  autora  não  comprovara  os  fatos  inicialmente
narrados, desincumbindo-se do ônus probatório que lhe caberia, segundo o art.
333, I, do CPC. Não obstante, alegou também a inaplicabilidade do Código de
Defesa do Consumidor e  a  impossibilidade de  inversão do ônus da prova.
Requereu, por fim, a improcedência do pleito exordial.

Réplica Impugnatória (fls. 62/68). 

Decidindo a querela, o magistrado a quo julgou parcialmente
procedente o pedido, declarando a anulação do negócio jurídico para aquisição
de título de capitalização prêmio nº 364659-9.

Irresignada com a improcedência do pedido de indenização por
danos morais, a autora interpôs Apelação (fls. 86/90), reivindicando a reforma
da sentença neste ponto, alegando que o apelado retirou indevidamente o valor
de R$ 1.000,00 (mil reais) de sua conta corrente. Afirma que os fatos narrados
não podem ser considerados como mero aborrecimento, pois, neste caso, seria
dada  autorização  explícita  para  que  as  instituições  financeiras  utilizem  o
dinheiro das pessoas como desejarem. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 96/103). 

A Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer opinativo, sob a
alegação de falta de interesse público que enseje sua intervenção (fls. 117). 

É o relatório.
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VOTO.

Conheço do recurso porque presentes os pressupostos objetivos
e subjetivos de admissibilidade. 

O cerne da questão é de simplório deslinde e dispensa maiores
delongas, cingindo-se a perquirir se a autora/apelante faz jus à indenização por
danos morais, em virtude de ter a instituição financeira demandada retirado a
quantia  de R$ 1.000,00 (mil  reais)  da  conta  corrente  da  recorrente para  o
pagamento de um título de capitalização não contratado. 

Ab  initio,  ressalto  que  se  tratando  de  responsabilidade  civil
cumpre perquirir a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte,
geram o dever de indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Cumpre ressaltar, consoante preconiza o enunciado sumular nº
297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.” Por conseguinte, a relação contratual
estabelecida entre as partes se configura típica relação de consumo, aplicando-
se,  por  conseguinte,  a  responsabilidade  civil  objetiva,  configurada
independentemente da existência de culpa do agente, a teor do que prescreve o
art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem
como por informações insuficientes ou inadequadas
sobre sua fruição e riscos”.

 Logo, o fornecedor de serviços responde, independentemente
da  perquirição  de  culpa,  pela  integralidade  dos  danos  advindos  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação de seus serviços.

Apelação Cível nº 0003016-46.2015.815.0000 3



Noutro aspecto, como é cediço, para a configuração do dano
moral é imprescindível  a demonstração de uma situação que inflija no autor
uma  dor  profunda,  chegando  a  atingir  o  sentimento  íntimo  e  pessoal  de
dignidade do indivíduo.

Acerca do tema, leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade, interfira intensamente no comportamento
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,
angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem  estar.  Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no
trânsito,  entre os  amigos e até no ambiente  familiar,
tais situações, não são intensas e duradouras, a ponto
de  romper  o  equilíbrio  psicológico  do  indivíduo"
(Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2003. p.
550).

Ao exame dos autos,  verifico que sustentou a autora não ter
contratado o  título  de  capitalização nº  364659-9 com o réu,  mostrando-se,
pois, indevida a  retirada da quantia de R$ 1.000,00 (mil reais) de sua conta
corrente para o pagamento do mesmo.

Desse  modo,  ao  negar  a  existência  do  negócio jurídico
celebrado entre  as  partes,  e,  por  conseguinte,  de  débito  apto  a  justificar  a
retirada da supramencionada quantia da conta, o ônus da prova passa a ser do
promovido, por tratar-se de prova negativa e em razão da aplicação do art. 6º,
inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor que reza:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive
com  a  inversão  do  ônus  da  prova,  a  seu  favor,  no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil
a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo
as regras ordinárias de experiências;”

Como pode  se  ver,  o  ordenamento  jurídico  pátrio  admite  a
inversão do ônus probatório exigindo,  em contrapartida,  que o consumidor
demonstre a verossimilhança das alegações e a prova da sua hipossuficiência.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
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facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não  fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá  comprovar os fatos constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro, porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328)(grifo nosso)

No caso em debate, presente a verossimilhança das alegações,
consubstanciada no fato de não haver qualquer indício de que a autora tenha
realizado  o  negócio  jurídico  com  o  apelante.  Além  disso,  a  posição  de
hipossuficiência da apelante em relação ao recorrido é incontestável,  seja de
ordem técnica ou financeira. 

Caberia,  assim  ao  réu,  pretenso  credor,  acostar  aos  autos
documento comprobatório da existência do contrato firmado entre as partes,
para que restasse legítima a retirada do numerário da conta da autora.

Assim, em virtude da inexistência da contratação que teria dado
origem à  retirada do valor de R$ 1.000,00 (mil reais) da conta da apelante,
entendo que deve ser  reformada a sentença para condenar o promovido ao
pagamento de indenização por danos morais.

Nesse  mesmo  sentido,  a  jurisprudência  pátria  é  pacífica,
consoante se infere dos seguintes arestos:

“DANO  MORAL E  MATERIAL –  EXISTÊNCIA –
SAQUE  INDEVIDO  EM  CONTA  BANCÁRIA  –
EXISTÊNCIA DE PROVA DO DANO MORAL E DO
DANO MATERIAL – RESPONSABILIDADE PELO
FATO DO SERVIÇO – IRREGULAR PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO BANCÁRIO – ART. 14 DO CDC – A
indevida  retirada  de  valores  ou  saques  não
autorizados  de  conta  bancária  do  consumidor,
acarreta a responsabilidade do Banco e o dever de
indenizar  o  dano material  e  moral  correspondente
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pelo  evento  danoso.  Condenações  por  danos
materiais e morais devidas e mantidas. Recurso não
provido.” (TJ-SP - APL: 00053959120128260150 SP
0005395-91.2012.8.26.0150,  Relator:  Roberto  Mac
Cracken,  Data  de  Julgamento:  09/04/2015,  22ª
Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
07/05/2015).

“INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS.
INVASÃO  DE  DADOS  BANCÁRIOS.  RETIRADAS
INDEVIDAS EM CONTA CORRENTE. PRESTAÇÃO
DEFEITUOSA  DE  SERVIÇO  BANCÁRIO.
OBSERVÂNCIA DO ART. 14 § 1º DO CDC. DANO
EVIDENCIADO.  REPARAÇÃO  DEVIDA.
QUANTUM.  MANUTENÇÃO.  Cabe  à  Instituição
Financeira a prova de que não houve falha no seu
sistema  de  segurança,  devendo,  de  outro  modo,
indenizar o cliente que teve dinheiro indevidamente
retirado de  sua  conta.  Verificado  o  evento  danoso
surge  a  necessidade  da  reparação,  não  havendo
cogitar-se da prova do prejuízo. Na fixação do valor
da indenização por dano moral, o Juiz deve levar em
consideração,  dentre  outros  elementos,  as
circunstâncias do fato, a condição do ofensor e do
ofendido,  a  fim  de  que  o  valor indenizatório  não
constitua  lucro  fácil  para  este  e  nem  se  mostre
irrisório.  Recurso  não  provido.”  (TJMG;  APCV
1.0145.13.044495-6/001;  Rel.  Des.  Conv.  Anacleto
Rodrigues; Julg. 01/10/2014; DJEMG 13/10/2014).

Outrossim, apurado o dever de indenizar, passa-se à análise do
quantum a ser  pago, que deve ser fixado com observância do princípio da
razoabilidade, sendo apto a reparar o dano causado ao ofendido e, ao mesmo
tempo, servir de exemplo para inibição de futuras condutas nocivas. 

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento do ofendido e o consequente empobrecimento do ofensor, de
forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Influenciada  pelo  instituto  norte-americano  denominado
“punitives  damages”,  a  doutrina  e  jurisprudência  pátrias  têm entendido  o
caráter pedagógico e disciplinador que a quantificação do dano moral, ao lado
de  sua  tradicional  finalidade  reparatória,  apresenta,  visando  a  coibir  a
reiteração da conduta lesiva observada em um caso concreto.

Segundo  ensinamentos  de  Yussef  Said  Cahali  "a
indenizabilidade do dano moral desempenha uma função tríplice: reparar,
punir, admoestar ou prevenir” (CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed.
São Paulo: RT, 1998, p. 175).
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Desta forma, levando-se em consideração os parâmetros acima
mencionados e as minucias  do presente caso,  tenho que justa  e razoável  a
fixação de indenização no valor de R$  3.000,00 (três mil reais), corrigidos
monetariamente a  contar  desta  data,  nos termos da Súmula 362,  do STJ e
incidindo juros moratórios de 1% ao mês,  a partir  da citação, observado o
artigo 219 do Código de Processo Civil.

Em face do exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO,
para  reformar  a  sentença  de  primeiro  grau,  condenando  o réu/apelado ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais)  em favor da  autora,  com correção monetária a partir  desta decisão e
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação.

Por  fim,  em  face  do  provimento  do  apelo,  condeno  o
réu/apelado ao pagamento da integralidade das custas processuais e honorários
advocatícios. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo  Duda Ferreira.   Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Gustavo
Leite Urquiza,  juiz convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao
Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora  de  Justiça  Convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
13 de agosto de 2015.

                Gustavo Leite Urquiza 
 Juiz de Direito Convocado - Relator
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